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O BRICS é um agrupamento formado pelas maiores economias 
emergentes do mundo: Brasil, Rússia, Índia, China, África do Sul, 

Egito, Emirados Árabes Unidos, Etiópia e Irã. 

Seu principal propósito é promover a transformação do sistema de 
governança global estabelecido após a Segunda Guerra Mundial, por 
meio da reforma das instituições financeiras tradicionais, como o Fun-
do Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial, por exemplo. 
Além disso, busca contribuir para a construção de uma ordem multi-
polar que reflita a distribuição de poder do século XXI.

Desde 2009, o agrupamento realiza reuniões anuais, chefiadas por 
um de seus países-membros. A primeira Cúpula do BRIC - ainda sem a 
África do Sul - ocorreu em 2009, em Ecaterimburgo, na Rússia. A partir 
de 1º de janeiro de 2025, o Brasil assumirá a presidência rotativa do 
BRICS, sob o lema “Fortalecendo a Cooperação do Sul Global para 
uma Governança mais Inclusiva e Sustentável” (Vieira, 2024). 

BRICS: O que é?
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Emirados  
Árabes Unidos
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O acrônimo ‘BRIC’ (Brasil, Rússia, Índia e 
China) teve origem no início dos anos 

2000, cunhado por Jim O’Neill (2001), econo-
mista britânico do Goldman Sachs, para des-
crever um grupo de países emergentes que, 
segundo as previsões de O’Neill, viveria um 
crescimento expressivo em suas economias 
e sua participação no produto mundial se tor-
naria mais expressiva nos dez anos subse-
quentes. 

Como aponta Stunkel (2013), O’Neill não le-
vou aspectos políticos em consideração e 
projetou um grupo baseado exclusivamen-
te em indicadores econômicos. Pela própria 
natureza institucional do Goldman Sachs (um 
banco de investimentos), o texto tinha como 
propósito alertar investidores de longo pra-
zo sobre economias que poderiam apresen-
tar um crescimento mais vigoroso em com-
paração com as economias mais avançadas, 
conforme as projeções (Ramalho, 2017). Ape-
sar de ter surgido como um alerta, o acrôni-
mo logo ganhou proeminência internacional 
(Lima, 2013), ao passo que os próprios che-
fes de Estado e de Governo do Brasil, Índia 
e Rússia passaram a se auto-referir como 
membros do BRIC (Stunkel, 2013).

Foi neste contexto que em julho de 2006, os 
líderes dos países BRIC se reuniram pela pri-
meira vez em São Petersburgo, na Rússia, às 
margens da Cúpula do G8 - grupo de países 

considerados os mais desenvolvidos e in-
fluentes do mundo que inclui Estados Unidos, 
Japão, Alemanha, Reino Unido, França, Itália, 
Canadá e Rússia (esta última até 2014, data da 
anexação da Criméia). Em setembro do mes-
mo ano, os ministros de Relações Exteriores 
dos países BRIC se encontraram às margens 
da Assembleia Geral das Nações Unidas, ain-
da informalmente. 

Já em 2008, a Rússia organizou uma reunião 
com os ministros de Relações Exteriores do 
Brasil, Índia e China que enfatizaram as pers-
pectivas do diálogo do BRIC com base na con-
fiança e no respeito mútuos, nos interesses 
comuns e na semelhança de abordagens em 
relação aos problemas urgentes do desen-
volvimento global (BRIC, 2008). Segundo Reis 
(2013), esta reunião representou o ponto em 
que o BRIC deixou de ser apenas um acrônimo 
que designava quatro países emergentes na 
economia global, transformando-se em uma 
entidade político-diplomática. O ano de 2009 
ficou marcado pela realização da primeira cú-
pula do BRIC, quando os chefes de Estado Lula 
da Silva (Brasil), Dimitry Medvedev (Rússia), 
Manmohan Singh (Índia) e Hu Jintao (China) 
encontraram-se em Ecaterimburgo, Rússia. Na 
ocasião, os países concordaram em promover 
o diálogo e a cooperação intra-BRIC de forma 
incremental, proativa, pragmática, aberta e 
transparente, com o objetivo de construir um 

Formação e expansão: do BRIC ao BRICS+
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mundo harmonioso de paz duradoura e pros-
peridade comum (BRIC, 2009). 

Foi somente na reunião de chanceleres do 
BRIC, realizada à margem da Assembleia Ge-
ral das Nações Unidas, em setembro de 2010 
que a incorporação da África do Sul foi deci-
dida, sendo convidada para participar da III 

Cúpula do agrupamento em 2011, realizada 
em Sanya, China - dando origem ao BRICS. 
Desde então, o agrupamento seguiu reali-
zando cúpulas anuais, firmando-se como um 
mecanismo político-diplomático alternativo 
às instituições tradicionais do pós-guerra, 
formado apenas por países que se auto-re-
presentam como em desenvolvimento.

Imagem 01: Linha do tempo da expansão do agrupamento

Fonte: Elaboração própria
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Após mais de 10 anos (2023) com a mesma 
formatação, durante a XV Cúpula do BRICS em 
Joanesburgo, África do Sul, o agrupamento 
deu um novo passo em sua expansão, con-
vidando seis países: Arábia Saudita, Argenti-
na, Egito, Emirados Árabes Unidos, Etiópia e 
Irã. Ainda em 2023, Javier Milei, recém eleito 
presidente da Argentina, recusou o convite, a 
Arábia Saudita, por outro lado, não o aceitou 
formalmente até o momento. Com exceção 
destes, os outros quatro países passaram a 
compor o agora conhecido como BRICS+ em 
1º de janeiro de 2024.

De acordo com Herrero (2024), a China exer-
ceu um papel central na expansão do agrupa-
mento. Além da China, a Rússia também apoiou 
a expansão, com o objetivo de se proteger do 
isolamento e sanções ocidentais, resultado da 
invasão militar promovida na Ucrânia em 2022. 
Independente da motivação em jogo, a adição 
de novos membros torna o BRICS mais repre-

sentativo dos países em desenvolvimento e 
fortalece suas vozes no cenário global. 

Durante a XVI Cúpula do BRICS, realizada 
em 2024, em Kazan, Rússia, foi anunciada a 
criação de uma nova categoria de adesão de 
países à estrutura do agrupamento. Na De-
claração de Kazan (BRICS, 2024), documento 
final da Cúpula, o agrupamento confirmou o 
estabelecimento da categoria de ‘Países Par-
ceiros do BRICS’: países que poderão integrar 
o grupo, mas com uma participação limitada e 
sem direito a voto. Apesar da criação da cate-
goria já estar confirmada, o modelo ainda está 
“em construção” (Matoso, 2024). Os convites 
serão feitos pela Rússia, que consultará se os 
países realmente desejam entrar no agrupa-
mento na categoria de Parceiros. De acordo 
com apuração de Monin (2024), os países es-
colhidos são: Turquia, Indonésia, Argélia, Be-
larus, Cuba, Bolívia, Malásia, Uzbequistão, Ca-
zaquistão, Tailândia, Vietnã, Nigéria e Uganda.

Nos primeiros anos do século XXI, os paí-
ses BRICS passaram por grandes trans-

formações político-econômicas: o Brasil 
passou à posição de sexta maior economia 
do mundo (2011); China ascendeu ao posto 
de segunda maior economia (2010); Rússia 
estabilizou-se economicamente, situando-
-se como a décima primeira maior econo-
mia (2010); Índia manteve elevadas taxas 

de crescimento anuais, posicionando-se em 
nono lugar (2010); e África do Sul destacava-
-se por ser a maior economia do continente 
africano, responsável por 14% do PIB africano 
(Reis, 2013).   

Para além do fato de que todos os países do 
BRICS estavam vivenciando um crescimento 
econômico expressivo, restavam poucas ca-

O que une o BRICS?
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racterísticas que os uniam: eram grandes em 
território e população, além de que não fa-
ziam parte do grupo de países desenvolvidos. 
As diferenças entre os países são marcantes: 
Rússia, Brasil e África do Sul atuam como ex-
portadores de matérias-primas, enquanto Ín-
dia e China dependem da importação desses 
recursos; Brasil e África do Sul não possuem 
armas nucleares, ao contrário da Rússia, 
China e Índia, sendo esta última não signa-
tária do Tratado de Não Proliferação Nuclear 
(TNP); China e Rússia configuraram-se como 
membros permanentes do Conselho de Se-
gurança da ONU, posição não ocupada por 
Brasil, Índia e África do Sul (Stuenkel, 2013); 
todos possuem trajetórias de desenvolvimen-
to e modelos de organização social distintos 
(Leão, 2013). 

Tendo em vista tamanha heterogenei-
dade, o que une os países BRICS?

O principal ponto de convergência entre eles, 
para além das questões econômicas, territo-
riais e populacionais, era o fato de que esses 
países, com exceção do caso particular do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas 
(no que se refere à China e à Rússia), não es-
tavam no centro decisório dos principais re-
gimes internacionais criados no pós-Segunda 
Guerra Mundial (Cozendey, 2013). Ao mes-
mo tempo que era perceptível a importância 

dos países BRICS para a economia mundial, 
estes eram ainda excluídos do “núcleo duro 
do poder econômico” (Reis, 2013, p. 53) - o 
G7 (agrupamento formado por Canadá, Fran-
ça, Itália, Alemanha, Estados Unidos, Japão 
e Reino Unido) (Reis, 2013). O BRICS surge, 
então, como uma nova instância de articu-
lação e coordenação entre países em de-
senvolvimento, em um contexto no qual as 
instituições do pós-guerra, principalmente 
financeiras como o Banco Mundial e o Fundo 
Monetário Internacional (FMI), passavam por 
um acúmulo de falta de representatividade e, 
portanto, de legitimidade.

Nesse sentido, o BRICS emerge com um prin-
cipal denominador comum: “uma afinidade 
(...) na leitura crítica da distribuição de poder 
nos sistemas de governança global” (Leão, 
2013, p. 77). Apesar de contestar sua legiti-
midade, o agrupamento podia ser visto como 
um mecanismo político-diplomático que al-
mejava complementar, em vez de competir 
com ou substituir, o sistema de governança 
global vigente. 

Com a entrada da África do Sul no agrupa-
mento, o texto final da III Cúpula do BRICS, 
realizada em 2011 em Sanya, China, pontuou 
objetivos que podem ser entendidos como 
pilares da agenda política do agrupamento. O 
texto, de forma geral, defende:
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a necessidade de uma reforma abrangente da ONU, incluindo seu 
Conselho de Segurança, com o objetivo de torná-la mais eficaz, efi-
ciente e representativo, para que possa lidar com os desafios globais 
de hoje com mais sucesso. A China e a Rússia reiteram a importância 
que atribuem ao status da Índia, do Brasil e da África do Sul nos as-
suntos internacionais, e entendem e apoiam sua aspiração de desem-
penhar um papel mais importante na ONU;

que a estrutura administrativa das instituições financeiras internacio-
nais deve refletir as mudanças na economia mundial, aumentando a 
voz e a representação das economias emergentes e dos países em 
desenvolvimento;

a reforma e o aprimoramento do sistema monetário internacional, com 
um sistema de moeda de reserva internacional de base ampla que 
proporcione estabilidade e previsibilidade (BRICS, 2011).
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Com a mais recente expansão, a homogenei-
dade do grupo é novamente posta em ques-
tão, e a pergunta retorna: o que une os paí-
ses BRICS+?

Como indicou o presidente chinês, Xi Jinping, 
na última Cúpula do BRICS, em Kazan, as “di-
nâmicas de poder internacional estão pas-
sando por mudanças profundas, mas a refor-
ma da governança global tem ficado para trás 
por muito tempo” (Xi, 2024, s.p., tradução 
nossa). Para ele, o BRICS deve se transformar 
no “canal principal para fortalecer a solidarie-
dade e a cooperação entre as nações do Sul 

Global e em uma vanguarda para o avanço da 
reforma da governança global” (Xi, 2024, s.p., 
tradução nossa). 

Para Modi, primeiro-ministro indiano, a força 
do BRICS reside na forte crença dos países-
-membros em diversidade e multipolaridade 
(Modi, 2024). O presidente brasileiro, Lula da 
Silva, ecoa essa posição: “queremos reafir-
mar a vocação do bloco na luta por um mundo 
multipolar e por relações menos assimétricas 
entre os países” (Da Silva, 2024, s.p.).

Nesse sentido, apesar das diferenças entre 
os países do agrupamento, o que une os pa-

(i) a Arábia Saudita, os Emirados Árabes Unidos e o Irã são grandes 
exportadores de petróleo e gás natural, além de serem emissores per 
capita significativos de CO2, ao passo que as emissões da Etiópia são 
ínfimas; 

(ii) a Etiópia sofre com níveis agudos de subnutrição, 21,90%, enquan-
to a subnutrição no Irã e Egito figura em torno de 6 e 7% - Arábia 
Saudita e Emirados Árabes Unidos possuem níveis menores que 4% 
(FAO, 2024); 

(iii) em termos de representação geográfica, Etiópia e Egito fortale-
cem a presença africana no grupo, enquanto Arábia Saudita, Emirados  
Árabes Unidos e Irã representam o Oriente Médio e a América Latina 
segue subrepresentada com a presença exclusiva do Brasil depois da 
não aceitação do convite pela Argentina. 

Como discutido, durante a XV Cúpula do BRICS, novos países foram 
convidados a fazer parte do agrupamento, tornando-o ainda mais 
heterogêneo. Para dar mostras da heterogeneidade resultante desta 
Cúpula, podemos sinalizar: 
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íses BRICS+ segue sendo o objetivo com-
partilhado desde a formação do BRIC em 
2008: promover uma maior representati-
vidade do sistema de governança global 
com uma reforma de mecanismos como o 
Conselho de Segurança da ONU e as insti-

tuições de Bretton Woods, além de propor 
alternativas para o fomento às economias 
emergentes, como é o caso do Novo Banco 
de Desenvolvimento (NDB) criado em 2014, 
na Cúpula de Fortaleza, Brasil.

Brasil 216,422.45 8,358,140.0 km² US$ 2,173,665.66 

143,826.13 16,376,870.0 km² US$ 2,021,421.48

1,428,627.66 2,973,190.0 km² US$ 3,549,918.92

1,410,710.00 9,388,210.0 km² US$ 17,794,781.99

60,414.50 1,213,090.0 km² US$ 377,781.60

112,716.60 995,450.0 km² US$ 395,926.08

9,516.87 71,020.0 km² US$ 504,173.45

126,527.06 1,128,571.3 km² US$ 163,697.93

89,172.77 1,622,500.0 km² US$ 401,504.51

POPULAÇÃO
(2023/mi)

PIB TOTAL
(2023/mi)

EXTENSÃO 
TERRITORIAL

Rússia

Índia

China

Egito

Etiópia

Irã

Emirados  
Árabes Unidos

África 
do Sul
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Fonte: Elaboração própria



15Caderno para entender o BRICS  •

Assim como o G7 e o G20, o BRICS é uma 
instituição - ou agrupamento - multilate-

ral informal. Esses arranjos são considerados 
plataformas flexíveis e não institucionaliza-
das para engajamento entre países (Larinova, 
2018). Geralmente, esses agrupamentos são 
chamados de “clubes”, devido principalmente 
ao número limitado de membros e processos 
de adesão/expansão praticamente inexisten-
tes. Contudo, a expansão recente do BRICS 
aponta para o oposto: um agrupamento pre-
ocupado em ser um canal mais aberto e mais 
representativo das demandas dos países do 
Sul Global. Como o presidente Lula afirmou: 
“os BRICS não podem ser um clube fechado. 
O G7 é um clube fechado” (Da Silva apud To-
ledo, 2023, s.p.). 

É importante notar, também, que nessas ins-
tituições informais, como o BRICS, os Estados 
não transferem determinados níveis de auto-
ridade para burocratas internacionais, como 
é feito em organizações internacionais, como 
a ONU. Dessa forma, os Estados preservam 
seu controle soberano sobre o desenho e a 
agenda dessas instituições.

Além disso, os compromissos contidos em 
seus documentos acordados coletivamente 
não são juridicamente vinculantes, como tra-

tados internacionais, mas sua implementação 
é estimulada pela pressão política e moral dos 
pares. Como em qualquer instituição multila-
teral, o BRICS se fundamenta em princípios 
de reciprocidade generalizada, nos quais os 
Estados assumem compromissos comparti-
lhados e acordam em agir de maneira coope-
rativa, independentemente do nível de insti-
tucionalização.

Contudo, faz-se necessário pontuar que in-
formalidade é uma característica distinta de 
falta de legitimidade. A presença de 36 lí-
deres (entre estes, chefes de Estado e de 
Governo) na Cúpula de Kazan demonstra a 
consolidação da legitimidade e reconheci-
mento do agrupamento como um importante 
espaço da governança global. Em concomi-
tância, o estabelecimento do Novo Banco de 
Desenvolvimento, ainda que seja uma insti-
tuição completamente independente, aponta 
para um maior grau de institucionalização do 
BRICS, ao passo que controla uma platafor-
ma normativa capaz de influenciar a formula-
ção de regras na esfera do desenvolvimento 
global (Abdenur e Folly, 2015). Para além do 
NDB, a criação do Acordo de Reserva Con-
tingente do BRICS é outro mecanismo que 
garante um pouco mais de institucionaliza-

BRICS: Como funciona?
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ção ao agrupamento. Seu objetivo é fornecer 
apoio por meio de liquidez adicional e outros 
meios aos países do BRICS em tempos de cri-
se econômica (BRICS, 2023b).

A presidência do BRICS é rotativa, ou seja, é 
alternada anualmente entre os países-mem-

bros. O presidente define as prioridades e o 
calendário de eventos para o ano, além de 
sediar a cúpula e todas as reuniões relacio-
nadas. A tabela abaixo sumariza os principais 
temas abordados nas dezesseis Cúpulas do 
BRICS até agora realizadas. 

Tabela 01: Destaques das Cúpulas do BRICS

CÚPULA LOCAL PRINCIPAIS TEMAS

I Cúpula 
(2009)

III Cúpula 
(2011)

IV Cúpula 
(2012)

II Cúpula 
(2010)

Ecaterimburgo
Rússia

Sanya
China

Nova Déli
Índia

Brasília
Brasil

Crise financeira de 2008 e reforma das institui-
ções financeiras internacionais; defesa de um 
papel mais expressivo para Índia e Brasil nas 
Nações Unidas; condenação ao terrorismo inter-
nacional; segurança alimentar e combate à fome; 
e a defesa da diversificação dos recursos e do 
fornecimento de energia (BRIC, 2009).

Condenação do Terrorismo e pedido pela conclu-
são das negociações na ONU sobre a Convenção 
Abrangente sobre Terrorismo Internacional; 
desenvolvimento de energias renováveis; impor-
tância da energia nuclear para a matriz energética 
dos países BRICS; cooperação na esfera da 
ciência, tecnologia e inovação, incluindo o uso 
pacífico do Espaço (BRICS, 2011).

Reflexões sobre a criação de um Banco de De-
senvolvimento do BRICS; acordo de facilitação de 
extensão de crédito em moeda local; investimen-
tos e cooperação intra-BRICS; desenvolvimento 
sustentável, mudanças climáticas, combate à 
fome e segurança energética (BRICS, 2012).

Crítica ao protecionismo comercial e defesa 
do sistema multilateral de comércio; defesa da 
Declaração do Milênio e do cumprimento dos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODMs); 
combate à pobreza, principalmente nos países 
africanos; defesa da transição energética e reco-
nhecimento da necessidade de se agir a respeito 
das mudanças climáticas (BRIC, 2010).
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CÚPULA LOCAL PRINCIPAIS TEMAS

V Cúpula 
(2013)

VI Cúpula 
(2014)

VII Cúpula 
(2015)

VIII Cúpula 
(2016)

IX Cúpula 
(2017)

X Cúpula 
(2018)

Durban
África do Sul

Fortaleza
Brasil

Ufa
Rússia

Goa
Índia

Xiamen
China

Joanesburgo
África do Sul

Viabilidade do estabelecimento de um Novo 
Banco de Desenvolvimento para financiamento de 
infraestrutura nos países BRICS e da criação de 
um Arranjo Contingente de Reservas; integração 
e cooperação com o continente africano (BRICS, 
2013).

Estabelecimento do Novo Banco de Desenvolvi-
mento (NBD); assinatura do Tratado para o esta-
belecimento do Arranjo Contingente de Reservas 
dos BRICS; conclusão do Acordo de Cooperação 
sobre Inovação no âmbito do Mecanismo de Coo-
peração Interbancária do BRICS; relações BRICS-
-América do Sul; investimento em tecnologias de 
informação e comunicação (TICs) (BRICS, 2014).

Estratégia para Parceria Econômica dos BRICS; 
expansão do uso de moedas nacionais nas 
transações intra-BRICS; combate à corrupção, 
às drogas, ao crime organizado transnacional e à 
pirataria; uso pacífico do Espaço; governança da 
internet e importância das TICs (BRICS, 2015). 

Adoção da Agenda 2030 e dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS); geração e 
distribuição eficiente de energia, além da des-
carbonização das matrizes e outras soluções de 
energia limpa; combate ao HIV e à tuberculose 
(BRICS, 2016).

Economia digital e e-commerce; desenvolvimento 
sustentável, transição e segurança energéticas e 
mudanças climáticas; intercâmbios interpessoais 
intra-BRICS; e governança global da saúde (BRI-
CS, 2017).

Economia circular; desigualdade de gênero e di-
reitos das mulheres, desenvolvimento da juventu-
de, emprego e o futuro do trabalho, urbanização, 
migração e envelhecimento; avanço da 4ª Revolu-
ção Industrial e possibilidades dos países BRICS 
nesse processo; cooperação intra-BRICS sobre 
turismo (BRICS, 2018).
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Fonte: Elaboração própria

CÚPULA LOCAL PRINCIPAIS TEMAS

XI Cúpula
(2019)

XII Cúpula 
(2020)

XIII Cúpula 
(2021)

XIV Cúpula 
(2022)

XV Cúpula 
(2023)

XVI Cúpula 
(2024)

Brasília
Brasil

São Petersburgo
Rússia (Virtual)

Nova Déli
Índia (Virtual)

Pequim
China (Virtual)

Joanesburgo
África do Sul

Kazan
Rússia

Compromisso com as metas de redução de 
emissão de carbono firmadas no Acordo de Paris; 
busca pelo desenvolvimento comum a partir 
da concorrência justa e de mercados abertos; 
compromisso com a Agenda 2030 e com os ODS 
(BRICS, 2019).

Reforma ampla das instituições financeiras 
internacionais e das instituições multilaterais, 
como a ONU, a Organização Mundial do Comércio 
(OMC), a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
e o FMI; condenação ao terrorismo internacional; 
reconhecimento da necessidade por uma ampla 
imunização e combate à COVID-19 (BRICS, 2020).

Combate ao Covid-19 e importância de enten-
der a imunização como um bem público global; 
compromisso com a Agenda 2030 e com os ODS; 
cooperação intra-BRICS em ciência, tecnologia 
e inovação; transição e segurança energética e 
mudanças climáticas (BRICS, 2021).

Promoção da recuperação econômica pós-pan-
demia; compromisso com a Agenda 2030 e com 
os ODS; transição e segurança energética e 
mudanças climáticas; cooperação em segurança 
alimentar; conflito russo-ucraniano (BRICS, 2022).

Cooperação agrícola e em segurança alimentar; 
transição para um economia digital; crescimento 
da desigualdade mundial; processo de expansão 
(BRICS, 2023b).

Sanções unilaterais ilegais; regime de direitos hu-
manos não não seletivo, não politizado e constru-
tivo, sem dois pesos e duas medidas; condenação 
das incursões militares israelenses no Oriente 
Médio; estabelecimento de uma plataforma de 
negociação de grãos (BRICS, 2024).
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Como podemos ver, alguns temas são trans-
versais e bem estabelecidos nas declarações 
de todas as Cúpulas, refletindo as priorida-
des compartilhadas pelos países membros 
do BRICS. Entre esses temáticas, destacam-
-se a reforma das instituições multilaterais, 
a defesa de um papel mais expressivo para 
países do BRICS e em desenvolvimento nas 
Nações Unidas, a condenação do terrorismo 
internacional, o compromisso com a Agenda 

2030 e com os ODS (Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável); a transição e seguran-
ça energética e mudanças climáticas. Esses 
pontos sublinham o compromisso do grupo 
em promover uma ordem internacional mais 
justa e inclusiva, que leve em consideração 
as necessidades e as aspirações dos países 
em desenvolvimento. A nuvem de palavras 
abaixo sinaliza os termos mais presentes nas 
Declarações das Cúpulas do agrupamento.

Imagem 02: Nuvem de palavras das Declarações conjuntas do BRICS

Fonte: Elaboração própria
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Além das tradicionais reuniões de líderes (as 
Cúpulas), acontecem também, ao longo de 
todo o ano, reuniões de sherpas e sub-sher-
pas (onde é discutida a agenda da Cúpula por 
diferentes representantes dos países-mem-
bros que também avaliam a implementação 
do que foi decidido na Cúpula anterior), reu-
niões ministeriais e de chefes de agências,  
reuniões de altos funcionários e setoriais, 

Estabelecido em 2015, sob a presidência russa, o GT tem por objetivo identificar e discutir áreas priori-
tárias de cooperação, partilhar as melhores práticas ambientais e facilitar o intercâmbio de tecnologias 
e conhecimentos especializados ambientalmente corretos, com a participação de partes interessadas 
públicas e privadas.

O grupo de trabalho tem como objetivo discutir vários desafios e ameaças aos sistemas de saúde dos 
países BRICS, bem como perspectivas de maior cooperação em áreas como a medicina nuclear, o com-
bate à resistência antimicrobiana e a saúde pública. É esperado o estabelecimento da Associação Mé-
dica dos BRICS e a criação de um Sistema Integrado de Alerta Precoce para a Prevenção do Risco de 
Doenças Infecciosas em Massa nos países dos BRICS.

Estabelecido em 2016, sob a presidência indiana, o grupo de trabalho busca promover a cooperação in-
tra-BRICS no domínio das redes inteligentes, da digitalização e da inteligência artificial, dos combustíveis 
sintéticos e da energia verde, dos paineis solares, da energia eólica e dos biocombustíveis.

Estabelecido em 2016, sob a presidência indiana, é uma plataforma que destina-se a promover o diálogo 
entre peritos em matérias de prevenção e luta contra o terrorismo e o extremismo, além de compartilhar 
boas práticas entre os países do agrupamento.

além de diversos workshops, seminários e 
fóruns sobre temas diversos. Destacam-se 
os diferentes grupos de trabalho criados 
para avançar em temas específicos como 
por exemplo Meio Ambiente, Energia, Saúde,  
Contraterrorismo, Tecnologias geoespaciais 
e suas aplicações, Ciência, Tecnologia, Infor-
mação, etc.

Box 01: Alguns Grupos de trabalho do BRICS

GT de Meio Ambiente

GT de Saúde

GT de Energia Renováveis e Eficiência Energética

GT de Antiterrorismo

Fonte: Elaboração própria
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Para além de toda estrutura política, a arqui-
tetura do BRICS também se estende aos ne-
gócios, à academia, à mídia, aos parlamentos, 
aos partidos políticos, à sociedade civil e ao 

Foi criado com o propósito de formar uma plataforma que facilite e fortaleça os laços de negócios, 
comércio e investimento entre as comunidades empresariais dos países do BRICS. Através dessa pla-
taforma, busca-se assegurar um diálogo constante entre o setor privado e os governos desses países. 
Além disso, o Conselho tem o papel de identificar obstáculos e dificuldades, propondo soluções que 
promovam uma integração econômica e comercial mais profunda entre as nações do grupo. O Conselho 
foi estabelecido durante a Cúpula de Durban, em 2013 (BRICS Business Council, s.d.).

É responsável por compartilhar e disseminar informações, pesquisas, análises de políticas e estudos 
prospectivos, além de oferecer capacitação. O Conselho também faz recomendações aos líderes do BRI-
CS. O BTTC (sigla em inglês) é composto pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) (Brasil), 
pelo Comitê Nacional de Pesquisa sobre o BRICS (NRC/BRICS) (Rússia), pela Fundação de Observação e 
Pesquisa (ORF) (Índia), pelo Conselho Chinês para Cooperação de Think Tanks do BRICS (CCBTC) (Chi-
na) e pelo Instituto Nacional para as Humanidades e o Think Tank Sul-Africano do BRICS (SABTT) (África 
do Sul). A criação do Conselho de Think Tanks do BRICS (BTTC) foi proposta em uma reunião dos think 
tanks em março de 2013 e confirmada pelos líderes do BRICS na Cúpula de Durban, naquele mesmo ano 
(BTTC, s.d.).

Busca conectar os desafios enfrentados por micro, pequenas e médias empresas com a necessidade 
de uma inclusão econômica mais ampla das mulheres na economia. Seus objetivos incluem aumentar a 
participação feminina nas economias dos países do BRICS, expandir as redes empresariais lideradas por 
mulheres, promover o empreendedorismo feminino e fortalecer sua liderança, além de incluir empresas 
de mulheres nas cadeias globais de valor. A ideia de criar a Aliança foi proposta no Primeiro Fórum In-
ternacional de Mulheres SCO e BRICS no verão de 2017. Mas foi só na Declaração de Brasília da Cúpula 
BRICS, em 2019, que os líderes saudaram o estabelecimento da Aliança Empresarial de Mulheres BRICS 
(BRICS WBA, s.d.).

esporte. Dentre as principais iniciativas estão 
o Conselho Empresarial do BRICS, o Conselho 
de Think Tanks do BRICS e a Aliança Empre-
sarial de Mulheres do BRICS.

Box 02: Iniciativas do BRICS

Conselho Empresarial do BRICS

Conselho de Think Tanks do BRICS

Aliança Empresarial de Mulheres do BRICS

Fonte: Elaboração própria
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Durante os primeiros anos do século XXI, o 
Brasil crescia como uma economia global 

e uma potência regional, enquanto o multila-
teralismo enfrentava uma crise. Ao passo que 
o Brasil se consolidava como uma potência 
emergente, sua diplomacia começou a sentir, 
com mais intensidade, a falta de legitimidade 
das instituições e mecanismos multilaterais 
do pós-guerra, que não mais representavam 
a distribuição de poder global (Becard, Bar-
ros-Platiu e Lessa, 2019). Nesse sentido, a 
emergência do BRIC (e depois BRICS) foi en-
tendida pela política externa brasileira como 
um canal para ampliar a voz internacional do 
Brasil, principalmente no que dizia respeito à 
reforma das instituições internacionais. 

A criação do Novo Banco de Desenvolvimento 
(NDB) e do Arranjo Contingente de Reservas 
(ARC) do BRICS em 2014, foi extremamente 
importante para fortalecer o significado que 
o agrupamento viria a ter para o Brasil. Atual-
mente, a arquitetura do BRICS possibilita um 
maior acesso a financiamento para projetos 

de infraestrutura, tão necessários para paí-
ses em desenvolvimento como o Brasil. Com 
o NDB, o BRICS ofereceu uma alternativa ao 
Banco Mundial e a outros bancos de desen-
volvimento. Mais que apenas um canal para 
ampliar a voz brasileira no cenário interna-
cional, a criação  do NDB deu um significado 
importante para o BRICS na política externa 
brasileira: um facilitador do desenvolvimento 
sustentável.

Atualmente o Brasil exerce a presidência ro-
tativa do NDB, representado por Dilma Rous-
seff. A ex-presidente brasileira tomou posse 
em abril de 2023, indicada pelo presidente 
Lula. Ela substituiu o diplomata Marcos Troy-
jo, e seu mandato se estende até julho de 
2025. Além disso, no próximo ano, a presi-
dência rotativa do BRICS será assumida pelo 
Brasil, sendo este o responsável em definir as 
prioridades e o calendário de eventos para o 
ano, além de sediar a cúpula e todas as reuni-
ões relacionadas.

Qual o papel do Brasil nos BRICS?
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Relações Intra-BRICS

Com o estabelecimento formal do agru-
pamento em 2008, a partir da primeira 

reunião de chanceleres dos BRIC em Ecate-
rimburgo, as relações entre os países do BRI-
C(S) têm se fortalecido progressivamente. 
Esse processo é perceptível principalmente 
no campo econômico. 

O comércio intra-BRICS cresceu expressiva-
mente desde o início do século XXI. Em 2000, 
os valores se aproximavam de US$ 17 bi-
lhões, mas, em 2020, a complementariedade 
das economias alcançou a marca de US$ 334 
bilhões em produtos comercializados, como 
mostra o gráfico abaixo. 

Gráfico 01: Crescimento do comércio Intra-BRICS - 
anos selecionados (US$ bilhões)

Fonte: Elaboração própria
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Certamente, o peso da China nas relações 
comerciais entre os países BRICS merece 
destaque. Dentre os países-membros, é o 
principal parceiro comercial de todos, e suas 
exportações para os outros países BRICS em 

2020 bateram a marca de US$ 167 bilhões 
(50% do valor comercializado entre todos os 
países BRICS). A tabela abaixo detalha o fluxo 
de exportação intra-BRICS em anos selecio-
nados. 

Tabela 02: Comércio Intra-BRICS (US$ bilhões)
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Além das trocas comerciais, o fluxo de inves-
timento estrangeiro direto (IED) intra-BRICS 
também desempenha um papel importante 
no crescimento econômico de todos os paí-
ses BRICS (UNCTAD, 2023). Segundo relató-
rio da UNCTAD (2023), os países  dos BRICS 
estão entre os principais receptores de fluxos 
globais de IED, e alguns deles também são 
importantes fontes de IED, o que os tornam 
relevantes tanto como receptoras de investi-
mentos quanto como países de origem.

Nesse sentido, os investimentos brasileiros, 
que totalizam US$ 8,5 bilhões (entre 2010-
2022), têm como principal destino a China, 

seguida pela África do Sul como outro im-
portante receptor de IED brasileiro. Por outro 
lado, a contribuição russa é modesta, soman-
do apenas US$ 0,8 bilhões para o total dos 
investimentos intra-BRICS. A Índia se destaca 
como a segunda maior fonte de IED dentro 
do bloco, com um volume de US$ 23 bilhões, 
sendo a Rússia seu principal destino. A Chi-
na, como esperado, é a principal origem de 
investimentos intra-BRICS, acumulando um 
total de US$ 181,9 bilhões. Já a África do Sul 
desempenha um papel relevante, responden-
do por US$ 15 bilhões do total, reforçando 
sua posição como ator significativo no cená-
rio de IED intra-BRICS.

Fonte: Elaboração própria a partir de WITS, s.d.
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Tabela 03: Investimento estrangeiro direto Intra-BRICS  
2010-2022 (US$ bilhões)

Fonte: Elaboração própria a partir de IMF, s.d.
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Conforme ilustrado pelo gráfico a seguir, o 
Investimento Estrangeiro Direto (IED) intra-
-BRICS apresentou um crescimento significa-
tivo no período de 2010 a 2020. No entanto, 
de forma semelhante ao aumento observado 
no comércio, essa expansão foi impulsionada 

majoritariamente pela China, que é, de longe, 
o maior investidor e receptor de investimen-
tos intra-BRICS. Esse processo reflete o pro-
tagonismo da China como principal fonte de 
capital e financiamentos dentro do escopo do 
BRICS.
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Gráfico 02: Origem de IED Intra-BRICS (US$ bilhões)

Fonte: Elaboração própria a partir de IMF, s.d.
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O Novo Banco de Desenvolvimento (NDB, 
da sigla em inglês, New Development 

Bank) é um banco multilateral de desenvol-
vimento estabelecido pelos países BRICS 
em 2014, durante a VI Cúpula, realizada em 
Fortaleza. O propósito do Banco é mobilizar 
recursos para infraestrutura e projetos de de-
senvolvimento sustentável em países em de-
senvolvimento, visando minimizar a lacuna de 
financiamento neste tipo de projetos que per-
siste nesses países (Abdenur e Folly, 2015). 

O Banco está sediado em Xangai, China, e 
atualmente é presidido por Dilma Rousseff, 
indicada pelo presidente do Brasil, Lula da 
Silva. A presidência do Banco é exercida por 
5 anos a partir de um sistema de rodízio. O 
primeiro país no comando do NDB foi a Índia 
(2015-2020). Dilma entrou substituindo o di-
plomata Marcos Troyjo, que havia sido indi-
cado pelo ex-presidente Jair Bolsonaro, de 
modo que o seu mandato se estende até julho 

de 2025, quando, em tese, será substituída 
por uma indicação russa. Todavia, em pro-
nunciamento à imprensa durante a Cúpula de 
Kazan, o presidente Putin, da Rússia, propôs 
a renovação de Dilma no cargo levando em 
conta tanto as sanções ocidentais impostas à 
Rússia como o fato de que o Brasil presidirá a 
XVII Cúpula do BRICS (Tortella, 2024).  

Atualmente, para além dos países BRICS (Bra-
sil, Rússia, Índia, China e África do Sul), desde 
2021 o Banco iniciou um processo de expan-
são. Em setembro daquele ano, Bangladesh 
tornou-se membro do NDB, e em outubro, foi 
a vez dos Emirados Árabes Unidos. Em feve-
reiro de 2023, o Egito aderiu ao Banco. Além 
destes, o Uruguai já foi aceito como um futu-
ro membro, uma vez que já foi admitido pelo 
Conselho de Governadores do NDB, mas se 
tornará oficialmente país membro assim que 
depositar o seu instrumento de adesão.

Novo Banco de Desenvolvimento
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Imagem 03: Linha do tempo do Novo Banco de Desenvolvimento (NBD)

Fonte: Elaboração própria

Como é possível verificar, não existe uma 
correspondência exata entre os membros do 
Banco e os membros do BRICS. Os Emirados 
Árabes Unidos e o Egito, por exemplo, passa-
ram a integrar o Banco antes de se tornarem 
membros do BRICS. Já Bangladesh e Uruguai, 
por exemplo, não fazem parte do BRICS nem 
constam da lista de possíveis Países Parcei-

ros - o Uruguai nem sequer demonstrou inte-
resse em aderir ao grupo. Isso acontece por-
que, ainda que seja uma iniciativa do BRICS, o 
Banco é uma instituição completamente inde-
pendente, possibilitando a adesão de outros 
países em desenvolvimento que não estejam 
circunscritos no agrupamento. 
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Imagem 04: Membros do Novo Banco de Desenvolvimento e do BRICS

Fonte: Elaboração própria

As operações do NDB se dividem nas seguin-
tes áreas de atuação: Energia limpa e efici-
ência energética; Infraestrutura de transpor-
te; Água e saneamento; Proteção Ambiental; 
Infraestrutura social; e Infraestrutura digi-
tal. Para além disso, durante a pandemia de 
COVID-19, o Banco dispôs de um programa 
emergencial de resposta à crise econômico-
-sanitária, que teve como meta fornecer até 
US$ 10 bilhões em assistência relacionada à 
crise, incluindo apoio à recuperação econô-
mica dos países membros (NDB, s.d b). 

Conheça todos os projetos 
financiados pelo NDB:
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Desde sua criação, o Banco tem priorizado 
projetos de infraestrutura e de desenvolvi-
mento sustentável que impulsionam o cres-
cimento econômico e melhoram a vida das 
pessoas em seus países membros. De acordo 
com o NDB, “tudo o que fazemos tem como 
objetivo moldar um futuro mais sustentável” 
(NDB, s.d. a, s.p., tradução nossa). Este ob-
jetivo pode ser exemplificado pela estratégia 
institucional do Banco, que determinou uma 
meta para o ano de 2026 de direcionar 40% 
de todos seus financiamentos para projetos 
voltados às mudanças climáticas, incluindo 
operações que contribuam para a transição 
energética (NDB, 2022). 

De acordo com um estudo sobre a contri-
buição do NDB para o processo de transição 
energética dos países BRICS (Rodriguez et al, 
2024), fica evidente os esforços que o Ban-
co tem feito para cumprir com o seu objetivo 
de “moldar um futuro mais sustentável” (NDB, 
s.d. a, s.p., tradução nossa). Segundo os au-
tores do estudo, mais de 40% dos projetos 
do Banco já se encontram na área da transi-
ção energética, nomeadamente em projetos 
de descarbonização, eficiência energética ou 
que envolvem ambos os fins, após dedução 
dos projetos relacionados com o enfrenta-
mento da pandemia de COVID. Os autores ar-
gumentam que, entre os projetos de transição 
energética, é evidente um esforço específico 
para a descarbonização, que abrange mais 
de 70% de todos os projetos de transição. A 
China e a Índia, os principais países BRICS em 

termos de consumo de combustíveis fósseis, 
também são os líderes em aportes para a 
descarbonização, que representam cerca de 
40% dos seus empréstimos totais  (Rodriguez 
et al, 2024).

O NDB que, neste ano (2024), completa 10 
anos de existência, recebeu avaliações posi-
tivas dos seus membros durante a Cúpula em 
Kazan. O primeiro-ministro indiano,  Narendra 
Modi, discursou: 

Nos últimos dez anos, este banco surgiu 
como uma opção importante para respon-
der às necessidades de desenvolvimento 
dos países do Sul Global. (…) O NDB deve 
continuar a funcionar com base no prin-
cípio da procura. Além disso, ao expandir 
o banco, deve continuar a ser prioritário 
assegurar a sustentabilidade financeira a 
longo prazo, uma notação de crédito só-
lida e o acesso ao mercado (Modi, 2024, 
s.p., tradução nossa).

Durante esta última Cúpula, Xi Jinping, líder 
chinês, acenou para a necessidade de alar-
gar e reforçar o NDB (Xi Jinping, 2024), sen-
do assim possível “assegurar que o sistema 
financeiro internacional reflita de forma mais 
eficaz as mudanças no panorama econômico 
mundial” (Xi, 2024, s.p., tradução nossa).

Ainda neste ano (2024), é importante des-
tacar o aporte do NDB de US$ 1,115 bilhões 
(aproximadamente R$ 5,7 bilhões) para a 
apoiar a reconstrução do Rio Grande de Sul 
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e para reestruturação de sua economia, es-
tado atingido por fortes chuvas e enchentes 
entre os meses de maio e abril de 2024 (Rou-
sseff, 2024). O montante será desembolsado 
em conjunto com o BNDES (Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social), o 
Banco do Brasil e o BRDE (Banco Regional de 

Desenvolvimento do Extremo Sul) para pro-
jetos de proteção ambiental; infraestrutura; 
água e saneamento básico; prevenção de 
desastres; infraestrutura agrícola, projetos 
de armazenagem e infraestrutura logística; 
desenvolvimento e mobilidade urbana e re-
cursos hídricos (Brasil, 2024). 
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O dólar assumiu a posição de principal moeda na economia internacional no período pós-
-guerra, devido à desestruturação das economias europeias e à ascensão dos Estados 
Unidos como grande potência do mundo capitalista. O domínio do dólar se mantém desde 
os anos 1950, apesar das instabilidades conjunturais significativas. Entre esses desequilí-
brios, estão a ruptura do regime de câmbio fixo decorrente do Acordo de Bretton Woods, 
nos anos 1970, a Crise Financeira Global de 2008 e a internacionalização do marco alemão 
e do iene japonês, nos anos 1980. Além disso, o lançamento do euro nos anos 1990 tam-
bém impactou o cenário financeiro, mas sem comprometer a hegemonia do dólar (Cunha, 
Peruffo e Ferrari, 2023).

O domínio do dólar na economia mundial permite aos EUA controlar ativos financeiros so-
beranos estrangeiros, congelá-los ou prendê-los dentro dos sistemas técnicos e regulató-
rios existentes, além da capacidade unilateral de impor sanções (Arnold, 2024). 

Nesse contexto, nos últimos anos, os países BRICS têm defendido a importância de au-
mentar o uso de moedas locais em transações comerciais e financeiras entre os países do 
agrupamento. Esse processo é popularmente conhecido como “desdolarização”. No en-
tanto, o uso de moedas locais em transações intra-BRICS, seja no comércio ou por meio de 
IED, não significa necessariamente que esses países estariam “desdolarizando” suas eco-
nomias por completo, mas é o início de um movimento mais abrangente e de longo prazo. 

Para os países BRICS, o uso de moedas locais em suas transações significa diminuir sua 
exposição a choques econômicos ligados ao dólar e às políticas monetárias dos EUA. 

Mesmo que desde 2015 a Cúpula do BRICS já trazia a recomendação do uso de moedas 
locais, o alarme disparou após as sanções impostas unilateralmente pelos EUA à Rússia 
em 2022.  Os esforços para utilizar moedas nacionais em transações internacionais, para 
construir ou reforçar sistemas de pagamentos alternativos e até para criar uma nova moe-
da de referência do BRICS foram intensificados.

Dentro da arquitetura do BRICS, o NDB é um importante instrumento que demonstra o 
esforço do agrupamento de introduzir outras moedas nos processos de financiamento ao 
desenvolvimento, por exemplo. Desde 2019, o banco também realiza aportes em moedas 
diferentes do dólar, como o renminbi chinês e o rand sul-africano. Em 2024, o Brasil obteve 
seu primeiro financiamento em renminbi no valor de RMB 1,5 bilhões para a construção de 
uma planta de energia eólica na Paraíba pela empresa China Three Gorges Brasil.

Box 03: o uso das moedas locais

Fonte: Elaboração própria
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O século XXI é marcado pela ascensão de 
novas potências emergentes na econo-

mia mundial, como Brasil, Índia, África do Sul 
e tantas outras, que ao mesmo tempo  per-
maneciam marginais nos principais espaços 
multilaterais e instituições financeiras inter-
nacionais, como a ONU e o FMI.  Esse con-
texto afastava esses países dos principais 
processos decisórios internacionais, fazendo 

com que as principais  arenas internacionais 
se tornassem pouco representativas da dis-
tribuição de poder global. Ainda assim, a par-
ticipação destes na governança global e nos 
espaços multilaterais de engajamento não 
era nula. O diagrama abaixo sinaliza a mem-
bresia dos países BRICS em dois dos princi-
pais espaços de governança global: o G20 e o 
Conselho de Segurança das Nações Unidas.

BRICS na governança global

Imagem 05: Sobreposição de membros do BRICS, G20 e 
Conselho de Segurança das Nações Unidas 

Fonte: Elaboração própria
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Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul 
(BRICS original) são membros do G20 - im-
portante fórum de coordenação da arquite-
tura financeira mundial formado pelas prin-
cipais 20 economias do mundo. Segundo 
Azera (2024), durante os primeiros anos do 
agrupamento, os países BRICS e as potências 
emergentes em geral, entendiam que pres-
sões sobre o G7 poderiam ser exercidas no 
âmbito do G20, ampliando as chances de re-
formas nas estruturas de governança global. 
Ao longo dos anos, os avanços institucionais 
do G20 fortaleceram o poder de barganha 
das nações em desenvolvimento, acompa-
nhando o crescente peso do Sul Global nos 
mercados internacionais. Neste período, as 
reuniões do BRICS evidenciavam o interesse 
do bloco em participar ativamente na conso-
lidação do G20.

Nos últimos anos, como aponta Azera (2024), 
os países BRICS têm enfrentado uma redução 
em sua capacidade de ação conjunta frente 
ao G20, resultado principalmente da crescen-
te individualização de suas agendas. O autor 
destaca o caso da China, que tem reduzido 
seu engajamento no G20, evidenciado pela 
ausência de Xi Jinping no encontro do fórum 
em Nova Déli em 2023. Essa ausência pode 
ser explicada por dois motivos: o desconten-
tamento das lideranças chinesas com a atu-
al conjuntura da governança global e o inte-
resse em enfraquecer o protagonismo que o 
governo indiano busca como representante 
do Sul Global. No entanto, durante a presi-
dência brasileira do G20, em 2024, a China 

voltou a se engajar ativamente no mecanis-
mo, inclusive contando com a participação 
de Xi Jinping na Cúpula realizada no Rio de 
Janeiro, em novembro. A Rússia, por sua vez, 
também diminuiu sua participação, sobretudo 
pela impossibilidade de Vladimir Putin com-
parecer às Cúpulas, devido à condenação re-
cente pelo Tribunal Penal Internacional (TPI) 
por crimes de guerra relacionados à invasão 
da Ucrânia. Apesar disso,  para Azera (2024), 
os demais membros do BRICS ainda veem o 
G20 como um mecanismo essencial de coor-
denação Norte-Sul para a governança global, 
como demonstram os esforços da troika na 
presidência do agrupamento (Índia, Brasil e 
África do Sul em 2023, 2024 e 2025, respec-
tivamente).

Rússia e China, diferentemente dos outros 
países-membros do BRICS, possuem assen-
tos permanentes no CSNU - gozando, assim, 
de maior influência no sistema das Nações 
Unidas. Ainda assim, os dois países, através 
das declarações do BRICS, comprometeram-
-se com a defesa de uma participação mais 
expressiva de Brasil, Índia e África do Sul na 
ONU e em seu Conselho de Segurança - uma 
demanda de muito peso para a diplomacia 
destes três países. 

Como apontam Rodriguez e Oliveira (2024), 
durante a última Cúpula do agrupamento, em 
Kazan, os países BRICS destacaram seu apoio 
a uma reforma das Nações Unidas, incluindo 
o CSNU, com o objetivo de torná-lo mais de-
mocrático, representativo, eficaz e eficiente, 
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e de aumentar a representação dos países em 
desenvolvimento entre os membros do Con-
selho (BRICS, 2024). Sendo coerentes com a 
entrada de novos membros, esta Declaração 
não defendeu nominalmente um papel mais 
expressivo de Índia, Brasil e África do Sul nas 
Nações Unidas, como fazia nos textos ante-
riores (Rodriguez e Oliveira, 2024).

No que tange a agenda comum dos países 
BRICS em torno da governança global, é per-
ceptível uma certa convergência na estraté-
gia de votação destes na ONU. Um caso que 
evidencia bem isso é uma resolução recente 
sobre a crise Israel-Palestina, na qual apenas 
Índia e Etiópia se abstiveram, ao passo que 
todos os países do agrupamento votaram a 

favor. Na caso envolvendo a invasão russa na 
Ucrânia, é visível também um certo grau de 
convergência na votação: entre os membros 
originais  do BRICS, o Brasil foi o único a vo-
tar pela retirada das tropas russas da Ucrâ-
nia  - Egito e Emirados Árabes Unidos, inte-
grados ao BRICS em 2023, ou seja, um ano 
após a resolução, votaram também alinhados 
ao Ocidente. Em uma resolução condenan-
do a violação de direitos humanos na Síria 
em 2017 também nota-se certo grau de ali-
nhamento entre a política externa dos países 
BRICS: apenas Brasil e EAU votaram como o 
Ocidente, enquanto Rússia, China e Irã foram 
contrários à condenação do regime de Bashar 
al-Assad - os demais se abstiveram.

Tabela 04: Registros de votação do BRICS em resoluções da ONU

Brasil A favor A favor A favor

Rússia A favor Contra Contra

Índia Abstenção Abstenção Abstenção

China A favor Abstenção Contra

A favor A favor A favorEmirados Árabes Unidos

África do Sul A favor Abstenção Abstenção

Abstenção Abstenção AbstençãoEtiópia

Egito A favor A favor Abstenção

A favor Ausente ContraIrã

Resolução sobre a 
crise Israel-Palestina

Resolução sobre o  
conflito Rússia-Ucrânia

Resolução sobre direitos 
humanos na Síria

27/10/2023 02/03/2022 19/12/2017

Fonte: Elaboração própria a partir de Organização das Nações Unidas, s.d.
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No que diz respeito à participação da so-
ciedade civil e dos movimentos sociais 

nos processos do BRICS, é previsível imagi-
nar que as temáticas internacionais do agru-
pamento estejam distantes das pautas locais 
e nacionais (Garcia, 2014). No entanto, como 
pontua Graciela Rodriguez (2024), coordena-
dora da Rede Brasileira Pela Integração dos 
Povos (REBRIP), em um mundo cada vez mais 
globalizado, a geopolítica internacional tem 
se tornado cada vez mais importante para a 
agenda das organizações sociais. 

Nesse sentido, existe um histórico consisten-
te de engajamento social no contexto do BRI-
CS, principalmente por parte das sociedade 
civil brasileira, sul-africana e indiana. Desde 
a Cúpula realizada em Durban, na África do 
Sul, em 2013, a sociedade civil tem promovi-
do eventos e seminários paralelos à Cúpula 
dos líderes, visando criar sinergias, fortale-
cer suas redes de articulação e desenvolver 
estratégias conjuntas de ação. Esses atores 
se opõem, principalmente, aos sistemas mul-
tilaterais definidos como de exploração que 
acentuam o desenvolvimento desigual,  a 
destruição ecológica e outras injustiças em 
nível global intensificadas pelo capitalismo 
dos países BRICS.

Como argumenta Garcia (2014), “construir os 
BRICS pelas bases” é um processo mais len-
to do que o dos governos. Segundo a auto-
ra, isso se deve principalmente às diferenças 
nas realidades sociais dos países, bem como 
à dificuldade dos movimentos se comunica-
rem em inglês (principalmente os de fora da 
Índia e da África do Sul). Garcia aponta tam-
bém para as diferenças nas relações desses 
movimentos com seus Estados: organizações 
chinesas e russas tendem a estar mais pró-
ximas de seus governos, diferindo em posi-
cionamento em relação à economia verde, ao 
extrativismo e à participação social. 

Em paralelo à V Cúpula dos BRICS, em Dur-
ban, aconteceu a primeira edição do “BRICS 
from below”, encontro de movimentos sociais 
de base, sindicatos e acadêmicos. Por sua 
vez, em paralelo a VI Cúpula do BRICS, em 
Fortaleza, ocorreram os “Diálogos sobre De-
senvolvimento: os BRICS na perspectiva dos 
povos”. O evento foi organizado por centrais 
sindicais e ONGs brasileiras com participação 
de organizações da África, América do Sul, 
Europa e EUA. Ainda  neste ano, merece des-
taque a grande participação dos movimen-
tos de mulheres na organização do “Primeiro 
Fórum das Mulheres dos BRICS”. O evento é 

O engajamento da  
sociedade civil no BRICS
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fruto da tradição do trabalho em rede de or-
ganizações sociais brasileiras e estrangeiras 
nas chamadas “Cúpulas dos Povos”: Cúpulas 
autônomas de contestação da sociedade que 
acontecem em paralelo à diferentes Cúpulas 
internacionais, como a do G20 e das negocia-
ções da Área de Livre Comércio das Américas 
(ALCA) (Rodriguez, 2024).

A partir de 2015, sob a presidência russa, foi 
criado o Fórum Civil dos BRICS, um espaço 
oficial de participação social durante a cúpula. 
No entanto, como indicam Ramos et al (2018), 
o controle exercido pelo governo russo sobre 
o espaço político fez com que muitas ONGs 
não fossem convidadas, enquanto outras 
optaram por recusar o convite. Ainda assim, 
o Fórum foi institucionalizado no âmbito do 
agrupamento, ocorrendo sempre em paralelo 
à Cúpula dos Líderes. Em 2017 e 2022, sob 
a liderança chinesa, o Fórum foi nomeado de 
Fórum de Partidos Políticos, Think Tanks e 
organizações da sociedade civil do BRICS. 

Em 2016 e 2021, apesar da realização do Fó-
rum Civil dos BRICS, sob a presidência do go-
verno indiano, foi organizado por movimen-
tos sociais e ONGs indianas e internacionais 
o People’s Forum on BRICS. Isso se deu pelo 
entendimento de que o processo oficial da 
Cúpula ignorou completamente os povos e 
suas preocupações (People’s Forum on BRI-
CS, 2016).

Em 2019, sob presidência brasileira liderada 
na época por Michel Temer, não houve um 
Fórum Civil dos BRICS. Em paralelo à Cúpu-
la dos Líderes, no entanto, a sociedade civil 
organizou o Seminário “BRICS dos Povos”. 
As temáticas centrais giraram em torno da 
geopolítica internacional e do papel do BRI-
CS e dos povos, da crise econômica, social 
e ambiental e das alternativas populares de 
desenvolvimento (BRICS dos Povos, 2019). 

Dessa forma, os principais espaços de enga-
jamento da sociedade civil no BRICS têm se 
dado da seguinte forma: 

Em paralelo as Cúpulas dos Líderes, organizações da sociedade ci-
vil organizaram as “Cúpulas dos Povos”: BRICS From Below em 2013 
(Durban, África do Sul), People’s Forum on BRICS em 2016 e 2021 
(Goa e Nova Déli, Índia) e o BRICS dos Povos em 2019 (Brasília, Brasil).

O Fórum Civil dos BRICS, organizado pelos governos, aconteceu em 
2015 (Ufá, Rússia), 2016 (Nova Déli, Índia), 2018 (Joanesburgo, África 
do Sul), 2020 (Moscou, Rússia - virtual), 2021 (Nova Deli, Índia - virtu-
al), 2023 (Joanesburgo, África do Sul) e 2024 (Moscou, Rússia). 
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A coordenadora da Rebrip afirma que  há um interesse dos movimentos 
sociais em abrir canais novos de participação, articulação e incidên-
cia social na arquitetura do BRICS. Por exemplo, faz-se importante a 
formalização institucional de um mecanismo de participação da socie-
dade civil, com o objetivo de fomentar o diálogo com os governos do 
agrupamento, possibilitando, assim, que as demandas populares sejam 
consideradas. 

Sob a presidência chinesa, em 2017 e 2022, aconteceu o Fórum de 
Partidos políticos, Think Tanks e organizações da sociedade civil do 
BRICS, em Fuzhou e de forma virtual, respectivamente.
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Em 2025, o Brasil assumirá novamente a 
presidência rotativa do BRICS, exercen-

do essa função de janeiro a dezembro - após 
esse período, a liderança do agrupamento 
será transferida para a Índia. As prioridades 
definidas pelo governo brasileiro provavel-
mente darão continuidade a uma agenda de 

política externa mais abrangente, alinhando-
-se, inclusive, aos temas trabalhados durante 
a presidência do G20 em 2024. Essa abor-
dagem reforça a coerência e a convergência 
de prioridades do Brasil em diferentes fóruns 
multilaterais.

Entre os temas que provavelmente serão destacados pela presidência 
brasileira, estão:

•	 Reforma das instituições de governança global;

•	 Promoção do multilateralismo;

•	 Combate à fome e à pobreza;

•	 Redução da desigualdade;

•	 Promoção do desenvolvimento sustentável;

•	 Comércio intra-BRICS em moedas locais;

Rumo à Cúpula de 2025: “Fortalecendo 
a Cooperação do Sul Global para uma  
Governança mais Inclusiva e Sustentável”
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